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MENSAGEM Nº 029, 08 DE MAIO DE 2026.





Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar leilão público para alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Santa Margarida do Sul e dá outras providências.”





    


LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 029/2026, DE 08 DE MAIO DE 2026.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar leilão público para alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Santa Margarida do Sul e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar leilão público para alienação de bens móveis pertencentes ao patrimônio público municipal, considerados inservíveis, antieconômicos, obsoletos, ociosos, sucateados ou inadequados ao uso regular da Administração Pública Municipal.
Art. 2º A autorização de que trata esta Lei compreende a alienação dos seguintes bens móveis, mediante leilão público, observados os respectivos valores mínimos de avaliação:
	Lote
	Descrição do bem
	Valor mínimo

	01
	GM/S10 Colina D, ano/modelo 2008/2009, cabine dupla, diesel, placa IPL-4743
	R$ 9.000,00

	02
	Renault Clio CAM 1.0 16V H, ano/modelo 2011/2012, placa ISQ-3119
	R$ 2.500,00

	03
	Renault Megane GT DYN 1.6, ano/modelo 2011/2012, placa ISQ-3121
	R$ 4.000,00

	04
	Fiat Palio ELX Flex, ano/modelo 2007/2008, placa IOH-6H62
	R$ 7.950,00

	05
	Chevrolet Spin 1.8L AT LTZ, ano/modelo 2016/2017, placa IXL-6926
	R$ 32.000,00

	06
	Mitsubishi L200 4x4, diesel, ano/modelo 2001/2002, sem documentação
	R$ 4.500,00

	07
	Chevrolet Spin 1.8L MT, ano/modelo 2014/2015, placa IVZ-2584
	R$ 2.500,00

	08
	Partes diversas de ar-condicionado
	R$ 300,00

	09
	Autoclave Stermax
	R$ 200,00

	10
	Mesas infantis diversas
	R$ 200,00

	11
	Pneus diversos usados
	R$ 700,00

	12
	Tábuas de skate
	R$ 150,00

	13
	Bebedouros diversos
	R$ 100,00

	14
	Cadeiras diversas
	R$ 150,00

	15
	Baterias diversas
	R$ 100,00

	16
	Sucatas de componentes eletrônicos e outros
	R$ 700,00

	17
	Compressor Erbon 5,2/60
	R$ 400,00

	18
	Postes metálicos de iluminação
	R$ 500,00

	19
	Sucatas de bombas d’água para poço
	R$ 300,00

	20
	Concha para retroescavadeira
	R$ 750,00

	21
	Duas sementeiras/adubadeiras
	R$ 800,00

	22
	Chevrolet Spin 1.8L MT LTZ, ano/modelo 2014/2015, placa IWA-2777
	R$ 4.850,00

	23
	Sucata de trator LS Plus 80
	R$ 4.500,00

	24
	Chevrolet Spin 1.8L MT LTZ, ano/modelo 2012/2013, placa ITL-4348
	R$ 9.800,00

	25
	Trator LS Mtron Plus 80
	R$ 28.300,00

	26
	Semeadeira/adubadeira
	R$ 900,00

	27
	Roçadeira hidráulica articulada Lavrale
	R$ 950,00

	28
	Reboque Bulling 5 toneladas
	R$ 1.950,00

	29
	Globe aradora
	R$ 300,00

	30
	Arado Baldan 5 discos
	R$ 600,00

	31
	Sucata de ensiladeira forrageira
	R$ 400,00


Parágrafo único. O valor global mínimo estimado dos bens relacionados no caput é de R$ 120.350,00.
Art. 3º O leilão público deverá observar as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de interesse público justificado, avaliação prévia, publicidade, competitividade, isonomia, impessoalidade, julgamento pelo maior lance e demais exigências legais aplicáveis.
Art. 4º O Poder Executivo poderá realizar o leilão por intermédio de leiloeiro oficial ou de servidor designado pela autoridade competente, observadas as normas legais, regulamentares e editalícias aplicáveis.
Art. 5º Os bens serão alienados no estado de conservação e nas condições em que se encontrarem, sem garantia posterior por parte do Município.
Art. 6º Não será admitida arrematação por valor inferior ao valor mínimo de avaliação previsto nesta Lei, salvo se houver nova avaliação técnica devidamente justificada e novo procedimento administrativo, observada a legislação aplicável.
Art. 7º Correrão por conta do arrematante, salvo disposição expressa em edital, todas as despesas decorrentes da arrematação, retirada, carregamento, transporte, transferência, regularização, baixa, licenciamento, tributos, taxas, emolumentos, encargos e demais custos relacionados ao bem arrematado.
Art. 8º No caso de sucatas, resíduos, pneus, baterias, componentes eletrônicos, equipamentos ou materiais sujeitos a regras ambientais específicas, o edital deverá prever a responsabilidade do arrematante pela destinação adequada, observada a legislação ambiental, sanitária, de trânsito e demais normas aplicáveis.
Art. 9º O produto da alienação será recolhido aos cofres públicos municipais e contabilizado na forma da legislação orçamentária, financeira e contábil aplicável.
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos administrativos necessários à execução desta Lei, inclusive baixa patrimonial, publicação de edital, designação de servidores, contratação ou credenciamento de leiloeiro, organização dos lotes, vistoria, arrecadação dos valores e demais providências necessárias à realização do leilão.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 08 de maio de 2026.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminha-se para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a realizar leilão público de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Santa Margarida do Sul.

A medida é necessária porque diversos bens móveis, veículos, equipamentos, implementos, materiais e sucatas encontram-se sem utilidade adequada para a Administração Municipal, em razão do desgaste pelo tempo de uso, da necessidade de reparos, do estado ruim ou regular de conservação, da obsolescência, da ausência de viabilidade econômica para conserto ou da inadequação ao uso regular nos serviços públicos.

A permanência desses bens no patrimônio municipal, sem destinação útil, gera ocupação desnecessária de espaço público, dificulta a organização patrimonial, aumenta a necessidade de controle administrativo e, em alguns casos, pode gerar riscos ambientais ou de deterioração ainda maior, especialmente quanto a pneus, baterias, componentes eletrônicos, sucatas e materiais sujeitos à destinação adequada.

O leilão público é a forma adequada para a alienação desses bens, pois permite ampla publicidade, igualdade entre os interessados, competitividade, seleção da proposta mais vantajosa e obtenção de receita ao Município, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e interesse público.

Os bens foram previamente avaliados, com indicação de valores mínimos para cada lote, totalizando o valor global estimado de R$ 120.350,00. Assim, a autorização legislativa permitirá que o Poder Executivo adote as providências administrativas necessárias para a realização do certame, com transparência, segurança jurídica e controle público.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei busca promover melhor gestão do patrimônio municipal, transformar bens sem utilidade administrativa em receita pública e garantir destinação adequada aos materiais que não servem mais às atividades do Município.

Atenciosamente,



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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